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PROJETO DE RESOLUÇÃO
AS AMÉRICAS COMO ZONA LIVRE DE MINAS ANTIPESSOAL
/
(Apresentado pela Delegação do Canadá em 11 de abril de 2006, co-patrocinado pelas

Delegações do Chile, Equador e Honduras, e aprovado pela Comissão em 20 de abril de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


REITERANDO sua profunda preocupação pela presença nas Américas de milhares de minas terrestres antipessoal e de outros dispositivos explosivos não-detonados;
TENDO PRESENTE:


A grave ameaça que as minas e outros artefatos explosivos não-detonados representam para a segurança, a saúde e a vida das populações civis locais, bem como do pessoal que participa nos programas e operações humanitários, de manutenção da paz e de reabilitação;


Que a presença de minas é um fator que impede o desenvolvimento econômico e social em zonas rurais e urbanas; e 


Que sua eliminação constitui uma obrigação e uma condição necessária para o desenvolvimento e a integração dos povos, em especial das populações fronteiriças, e contribui para garantir uma estratégia comum de luta contra a pobreza;

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:


Os esforços que os Estados membros vêm realizando para implementar programas integrais de ação contra as minas, como as atividades educativas sobre o risco das minas, a destruição de arsenais, a remoção de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e a recuperação socioeconômica das terras liberadas de minas em seus países;


A declaração de que está livre de minas terrestres feita por Honduras ao concluir a etapa final do seu Plano Nacional de Ação contra Minas, em outubro de 2004, bem como o benefício recebido por mais de 65.000 famílias graças a este importante empreendimento humanitário;


As declarações de que estão livres de minas terrestres feitas pelos Governos da Costa Rica e de El Salvador no cumprimento de suas obrigações assumidas no âmbito da Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa);


O importante e elogiável esforço realizado pelo Governo da Guatemala para concluir as operações de remoção de minas e destruição de artefatos explosivos em 2005, que culminou em sua declaração de que está livre de minas de dezembro de 2005, antes da data programada, em cumprimento de suas obrigações assumidas no âmbito da Convenção de Ottawa, e sua vontade de estabelecer um programa de reabilitação física e psicológica para as vítimas de minas antipessoal;


O destacado esforço realizado pela Nicarágua na expectativa de concluir suas operações de remoção de minas e destruição de artefatos explosivos no final de 2006 e, assim, dar outro passo para converter a América Central na primeira região livre de minas do mundo e implementar o programa de apoio às vítimas de minas e destruição de artefatos explosivos, bem como o programa de reintegração profissional;

Os importantes esforços realizados pelo Chile com vistas a cumprir cabalmente os preceitos constantes da Convenção de Ottawa, os quais incluem a destruição de todas as minas armazenadas; os avanços na remoção de minas na fronteira com o Peru; os trabalhos iniciados nas fronteiras com a Argentina e a Bolívia; e a iniciativa para validar um cadastro de vítimas, com o qual se obterá um registro preciso e valioso de acidentados; 


O início das operações de remoção de minas na Colômbia em novembro de 2005, o treinamento e capacitação de um grupo de sapadores colombianos e a implementação de um programa de reabilitação e reintegração profissional para as vítimas de minas e artefatos explosivos;


O notável esforço do Suriname para concluir suas operações de remoção de minas e destruição de artefatos explosivos em 2005; e

A conclusão da destruição dos arsenais e o cumprimento do artigo 4 da Convenção de Ottawa por todos os seus Estados Partes do Hemisfério;
RECONHECENDO:


As valiosas contribuições dos Estados membros, como a Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Venezuela, bem como dos Observadores Permanentes, como a Coréia do Sul, Dinamarca, Espanha, Federação Russa, França, Holanda, Itália, Japão, Noruega, Reino Unido, Suécia e União Européia;


Os esforços realizados por todos os governos para implementar programas integrais de remoção de minas, que incluem atividades destinadas à educação sobre o risco das minas, a destruição de arsenais, a remoção de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e a recuperação de áreas liberadas de minas em seus países;


O êxito do Programa de Ação Integral contra Minas Antipessoal (AICMA) que, ao longo de mais de 14 anos, tem apoiado os esforços das atividades de ação humanitária contra minas e de destruição de artefatos explosivos; e

O importante e eficiente trabalho de coordenação da Secretaria-Geral, por meio do AICMA, e a assistência técnica da Junta Interamericana de Defesa;


ACOLHENDO COM BENEPLÁCITO o trabalho das organizações não-governamentais para promover o objetivo de um Hemisfério e um mundo livre de minas terrestres antipessoal, o que, em muitos casos, se realiza em cooperação e associação com os Estados;

TENDO VISTO:


O relatório anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc. …/06), em particular a seção relacionada com os temas atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica; e

O relatório da Secretaria-Geral sobre a execução das resoluções AG/RES. 2105 (XXXV-O/05), “Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru”, AG/RES. 2106 (XXXV-O/05) “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”, e 2142 (XXXV-O/05), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”, (CP/doc. …/06);
RECORDANDO:


Suas resoluções AG/RES. 1411 (XXVI-O/96), AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), AG/RES. 1569 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1644 (XXIX-O/99), AG/RES. 1794 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1889 (XXXII-O/02), “O Hemisfério Ocidental como zona livre de minas terrestres antipessoal”; AG/RES. 1936 (XXXIII-O/03) e AG/RES 2142 (XXXV-O/05), “As Américas como uma zona livre de minas terrestres antipessoal”; e AG/RES. 1744 (XXX-O/00), “Cooperação para a segurança no Hemisfério”, mediante as quais são reafirmadas as metas da eliminação global das minas terrestres antipessoal e a conversão do Hemisfério Ocidental em uma zona livre de minas terrestres antipessoal; 


Suas resoluções AG/RES. 1498 (XXVII-O/97), AG/RES. 1568, (XXVIII-O/98), AG/RES. 1641 (XXXVIII-O/99), AG/RES. 1995 (XXXlV-O/04), AG/RES. 2106 (XXXV-O/05), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”; AG/RES. 1299 (XXIV-O/94), “Contribuição regional à segurança global: minas terrestres antipessoal”; AG/RES. 1343 (XXV-O/95), “Programas de remoção de minas”, mediante as quais se reafirma o compromisso dos Estados membros de usar todos os meios necessários para livrar seus países de minas antipessoal; e

Sua resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93), “Junta Interamericana de Defesa” e sua resolução AG/RES. 1 (XXXII-E/06), “Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”;


RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México em 28 de outubro de 2003, os Estados do Hemisfério reafirmaram seu apoio à transformação do Hemisfério em zona livre de minas terrestres antipessoal; e


TOMANDO NOTA dos resultados bem-sucedidos da Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, realizada de 28 de novembro a 2 de dezembro de 2005, em Zagreb, Croácia, e da Declaração adotada pelos participantes dessa reunião, 
ADVANCE \d 4RESOLVE:

1. Renovar seu apoio ao compromisso dos Estados membros no esforço conjunto para livrar seus territórios de minas terrestres e seus impactos, e converter o Hemisfério em uma zona livre de minas antipessoal.

2. Instar a responsabilidade de todos os Estados membros de continuar sua cooperação vital na área de ação contra minas como uma forma inovadora de fortalecimento da confiança e segurança.
3. Reconhecer a obrigação moral dos Estados membros de apoiar as vítimas de minas antipessoal, física e economicamente, na área de reabilitação e reintegração profissional por meio de suas instituições nacionais.

4. Condenar decididamente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o emprego, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal por parte de atores não-estatais, atos que põem em grave risco a população dos países afetados, e reafirmar que o avanço para um mundo livre de minas antipessoal será facilitado se os atores não-estatais observarem a norma internacional estabelecida pela Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa).

5. Instar os Estados membros a que continuem considerando a ação contra as minas como uma prioridade nacional e regional e a que promovam o impulso político e a contribuição de recursos necessários para manter a liderança que as Américas conseguiram mundialmente para avançar nesta tarefa humanitária fundamental.

6. Incentivar os Estados membros a elaborarem declarações das metas restantes e colaborar com a Equipe de Ação contra Minas, por meio da remoção de minas, da educação sobre os riscos das minas e da assistência às vítimas, para avançar na ação contra as minas na região.

7. Incentivar, também, os Estados membros e Observadores Permanentes, bem como a comunidade internacional, a que apóiem com todos os meios necessários o Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e a que forneçam recursos para os programas de remoção de minas na região, com o objetivo de se alcançar a meta das Américas como zona livre de minas antipessoal.
8. Instar os Estados membros que ainda não o fizeram a que ratifiquem a Convenção de Ottawa, ou que considerem a ela aderir, o quanto antes possível, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz.

9. Fazer um apelo a todos os Estados Partes e não-Partes que compartilham os objetivos da Convenção de Ottawa a que tomem todas as medidas necessárias, em nível nacional, regional e internacional, para implementar o Plano de Ação de Nairóbi 2005-09.

10. Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA até 15 de abril de cada ano, em cumprimento da resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente seus relatórios para essa finalidade.

11. Incentivar os Estados membros que são Partes na Convenção de Ottawa a que encaminhem ao Secretário-Geral, como parte de suas apresentações ao Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA, em conformidade com a resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), cópia de seus relatórios sobre medidas de transparência submetidos em conformidade com o artigo 7 da Convenção de Ottawa e incentivar também os Estados membros que ainda não são Partes na Convenção de Ottawa a que forneçam informações semelhantes com suas apresentações anuais.

12. Instar uma vez mais os Estados membros que ainda não o fizeram a que se tornem partes, o quanto antes possível, da Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados e de seus quatro protocolos, e solicitar aos Estados membros que informem o Secretário-Geral quando assim tiverem procedido.

13. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para continuarem os programas de remoção de minas e os programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.

14. Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que continue prestando assessoramento técnico ao AICMA.

15. Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras instituições internacionais que julgar pertinente.

16. Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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	�.	A “transformação das Américas em zona livre de minas terrestres antipessoal” é incompatível com a política vigente dos Estados Unidos a respeito de minas terrestres, que afirma claramente que não nos tornaremos parte da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa).  Os Estados Unidos continuam comprometidos com a ação humanitária contra minas e com a cooperação mediante medidas práticas para pôr fim ao legado prejudicial de minas terrestres.  Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA para eliminar a ameaça humanitária de todas as minas terrestres subsistentes e certificar países como “livres do impacto de minas”.





